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A Guido o que é de Guido
A queda do PIB revelada pelo IBGE colocou o País numa situação des-

confortável: apenas a Ucrânia, imersa numa guerra civil, e a Rússia,
sob sanções precisamente por se envolver no conflito ucraniano,

apresentaram desempenho pior que o nosso. Se já era difícil atribuir ao
resto do mundo a fraqueza da economia local, esse dado deveria ser mais
do que eloquente para sepultar tal ideia. Obviamente isso não ocorrerá,
pois a capacidade de certos analistas de se aferrar a conceitos mais do que
desmentidos pelos fatos se aproxima do infinito.

O resultado reforça que o Bra-
sil está em recessão. Não porque
o PIB caiu por dois trimestres se-
guidos, mas com base no traba-
lho desenvolvido pelo Comitê de
Datação dos Ciclos Econômicos,
que, aplicando metodologia si-
milar à utilizada em outros paí-
ses, concluiu que a recessão se
estende desde o segundo trimes-
tre de 2014.

Diga-se também que o investi-
mento no Brasil caiu por nada
menos do que oito trimestres con-
secutivos, fenômeno que não ape-
nas aprofunda a queda da ativida-
de mas sugere também que a ca-
pacidade de crescimento à frente
será negativamente afetada.

Esses fatos, porém, trazem um
novo problema. Muito embora
seja lugar-comum atribuir a que-
da da atividade econômica à aus-
teridade fiscal e monetária, tanto
a recessão como a queda persis-
tente do investimento precedem,
em muito, a mudança de política.
Falta, portanto, identificar as cau-
sas iniciais desses processos.

Como temos explorado há tem-
pos neste espaço, o arranjo de po-
lítica econômica que vigorou de
2011 a 2014, a Nova Matriz Ma-
croeconômica (NMM), era insus-
t e n t áve l .

A inflação vinha desde o pri-
meiro trimestre de 2012 em traje-
tória de aceleração, apesar de
controles de preços, cortes pon-
tuais de impostos e tentativas de
segurar o valor do dólar no mer-
cado de câmbio.

Em particular, a prática de re-
presamento dos preços adminis-
trados, especialmente combustí-
veis e energia, teve repercussões
negativas em várias dimensões,
desde o atiçamento das expecta-
tivas inflacionárias (pois se ante-
cipava, acertadamente, que seria
necessária uma inflação correti-
va) até a desarticulação dos seto-

res energético e sucroalcooleiro,
passando pela emasculação da
capacidade de investimento da
Pe t ro b ra s.

As contas públicas mostravam
deterioração constante, mal dis-
farçada pelas “pedal adas” das
mais diversas variedades.

Consequentemente, a dívida do
governo passou a crescer de for-
ma acelerada, revertendo anos de

trabalho paciente de melhora
nessa frente.

As contas externas, por fim,
apresentavam déficit crescentes,
também sinalizando que em al-
gum momento medidas deve-
riam ser tomadas para corrigir o
d e s e q u i l í b r i o.

Em suma, era óbvio que, cedo
ou tarde, ou a NMM seria (como
foi) abandonada ou rumaríamos
para uma crise aguda.

Não deveria ser surpreendente
sob tais circunstâncias, portanto,
que tanto o investimento quanto o
produto caíssem mesmo antes da
mudança de política, que, a pro-
pósito, só se manifestou no lado
monetário; do lado fiscal o desem-
penho consegue ser ainda pior do
que o observado no ano passado.

E ganha um doce quem identi-
ficar austeridade no Orçamento

de 2016... Os sinos da recessão to-
cam, portanto, pela NMM, tam-
bém responsável pelos obstáculos
à adoção de políticas anticíclicas,
tópico a ser explorado na próxi-
ma coluna.

Os sinos da recessão tocam pela
insustentável Nova Matriz Econômica,

que vigorou de 2011 a 2014
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União autoriza
vender terrenos
de marinha
Governo enviou
à Câmara dos
Deputados medida
provisória que dispõe
sobre venda para
constituição de fundos

Marcos Rosetti
B R AS Í L I A

Sem aviso ao Congresso, o go-
verno federal enviou ontem,
para a Câmara dos Deputa-

dos, a Medida Provisória 691, data-
da de 31 de agosto, que dispõe so-
bre venda de terrenos de marinha
“para constituição de fundos”.

O documento deixou os parla-
mentares capixabas intrigados.
“Essa MP exige um estudo apro-
fundado, pois atinge diretamente
mais de 100 mil famílias no Espíri-
to Santo. Não vamos permitir que
o governo faça piquenique na
sombra alheia”, disse o senador
Ricardo Ferraço, autor de propos-
ta que retira da União o domínio
sobre áreas de marinha.

Ele lembrou que o assunto — em
debate há mais de 25 anos — cr ia
angústia aos ocupantes dessas
áreas, que pagam taxas arbitradas
pelo governo sem respaldo da lei.

“A MP deixa muitas perguntas.
Não vamos topar que o governo fa-
ça seu ajuste fiscal com mais sacri-
fício da população, com aumento

da carga tributária”.
Ricardo citou o artigo 4º da MP,

que diz que os terrenos inscritos
em ocupação e em dia com o reco-
lhimento das receitas patrimoniais
poderão ser alienados, pelo valor
de mercado, aos respectivos ocu-
pantes cadastrados na Secretaria
do Patrimônio da União.

Já o artigo 3º da lei diz que aos
terrenos submetidos ao regime en-
fitêutico (direito real através do
qual o proprietário de um imóvel
transfere o seu domínio útil para
outra pessoa) fica autorizada a re-
mição do foro e a consolidação do
domínio pleno com o foreiro me-
diante o pagamento do valor cor-
respondente ao domínio direto.

A senadora Rose de Freitas disse
que não tem o menor sentido o go-
verno querer vender para os ocu-
pantes de áreas da União um patri-
mônio que já é deles: “Isso não pas-
sa no Congresso. Existem terrenos
de marinha no Espírito Santo e em
mais oito estados, pelo menos”.

Ela afirmou que ninguém corre
o risco de perder suas casas: “O
morador já paga laudêmio, taxas,
não tem sentido ter de pagar de
novo pelo que é seu”. E garante
que o tema está longe de ser defi-
nido pelo Executivo e Legislativo.

Hoje, a senadora relata, na Co-
missão de Constituição e Justiça,
projeto de Ricardo Ferraço que re-
tira da União o domínio sobre ter-
renos de marinha: “Meu parecer é
a favor do projeto”.
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RICARDO FERRAÇO diz que MP atinge mais de 100 mil famílias no Estado

Peritos do INSS entram em greve no Estado
Os peritos do Instituto Nacional

do Seguro Social (INSS) no Espírito
Santo vão aderir à greve nacional do
órgão. A paralisação tem previsão de
acontecer a partir da próxima sexta-
feira, dia 4.

No mesmo dia, ocorrerá novas as-
sembleias dos grevistas no Estado
para decidir os rumos da greve.

As informações são do Sindicato
dos Trabalhadores e Trabalhadoras
Federais em Saúde, Trabalho e Pre-

vidência Social do Espírito Santo
( S i n d p r ev- E S ) .

A decisão da categoria de aderir
ao movimento aconteceu ontem,
após reunião na agência Beira-Mar,
em Vitória.

“Venda é inconstitucional”
O deputado Lelo Coimbra, que já

presidiu comissão sobre terreno
de marinha na Câmara, disse que a
venda dessas áreas, proposta pela
MP 691, é inconstitucional e ilegal.

“Inconstitucional porque viola o
princípio da licitação como regra
geral. E ilegal porque viola a lei
8.666, que regulamenta a norma

constitucional. Dispensa de licita-
ção só poderia em caso de progra-
mas habitacionais e regularização
fundiária geridos pela própria ad-
ministração pública”.

O deputado Sérgio Vidigal con-
corda. Para ele, o governo só vai
vender áreas públicas “que são da
União e que não utiliza”.


